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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 85/26 
 
 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
- Constituição Federal; 
 
- Código Civil; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. 
 
- Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, 
altera as Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
- Lei Federal n°. 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática 
da telessaúde em todo o território nacional 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Portaria MS nº 648, de 28 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) 
 
- Portaria MS nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS); 
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- Portaria MS nº 154, de 24 de janeiro de 2018, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família - NASF. 
 
- Resolução CFP nº 11, de 11 de maio de 2018, que regulamenta a prestação de 
serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da 
comunicação e revoga a Resolução CFP N.º 11/2012 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Municipal nº 13.399, de 1º de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação, estrutura 
e atribuições das Subprefeituras no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a descentralização 
das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a criação de entidades 
autárquicas hospitalares de regime especial. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 
 
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e 
Adolescentes, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da 
telemedicina no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.712, de 09/11/2021, que dispõe sobre a criação do Programa Mente 
Saudável, com objetivo de promoção da saúde mental e atenção aos problemas 
psicológicos decorrentes da pandemia da COVID-19. 
 
- Nota Técnica SMS nº 1, de 23 de junho de 2022, que dispõe sobre orientações e fluxos 
de cuidado, acolhimento e internações em saúde mental no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.884, de 2023, que institui programa de acompanhamento 
psicológico para mulheres vítimas de violência no Município de São Paulo. 
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- Portaria Secretaria Municipal da Saúde Nº 267/2023, que regulamenta as práticas de 
teleassistência no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e revoga a 
Portaria SMS nº 340/2020. 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 02/08/2021, que dispõe sobre a oferta de serviço específico 
de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, que dispõe sobre a criação do Programa de 
fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica entre 
mulheres (Wollying). 
 
- Lei Municipal nº 18.055, de  19/12/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
promoção e fortalecimento da saúde mental nas escolas, a ser realizada anualmente na 
semana em que compreender o dia 10 de outubro. 
 
- Portaria Secretaria Municipal da Saúde Nº 267/2023, que regulamenta as práticas de 
teleassistência no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e revoga a 
Portaria SMS nº 340/2020. 
 
-Decreto Municipal nº 65.058, de 27 de março de 2026, que regulamenta programas 
municipais de apoio psicológico e enfrentamento à violência contra a mulher, 
organizando a rede de atendimento e o acompanhamento multiprofissional. 
 
PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 
medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 
proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 121/2026 Institui o Centro Municipal da Saúde Mental da Mulher e cria o Programa 
Municipal de Saúde Mental da Mulher, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.   
 
PL 1496/2025 Institui o Programa “Cuida Mais” – programa de capacitação continuada 
para profissionais da rede municipal de saúde no atendimento a pessoas com 
deficiência e idosos.   
 
PL 1493/2025 Institui a Política Municipal de Saúde Mental e Atenção Psicossocial para 
o Enfrentamento da Ecoansiedade e dá outras providências.   
 
PL 1454/2025 Dispõe sobre a presença permanente de médicos geriatras nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs) e nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) do Município 
de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 1404/2025 Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com 
atendimento psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São Paulo. 
 
PL 1320/2025 Institui a Unidade Básica de Saúde do Idoso no Município de São Paulo 
e dispõe sobre o atendimento integral e especializado à população idosa.  
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PL 1289/2025 Institui o roteiro da saúde mental, com a criação gradual de espaços 
verdes terapêuticos em praças públicas municipais, voltados à promoção do bem-estar 
e da saúde emocional.  
 
PL 958/2025 Institui o Programa Municipal de Atendimento Obrigatório para 
Diagnóstico, Tratamento e Acompanhamento de Pessoas com Depressão.   
 
PL 809/2025 Cria a Política Municipal de Promoção dos Direitos e Atenção Integral às 
Pessoas Idosas LGBTQIA+.   
 
PL 792/2025 Dispõe sobre a Política Municipal de Cuidados às Pessoas com 
Transtorno de Acumulação Compulsiva de Animais e dá outras providências.   
 
PL 120/2025 Esta lei dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Monitoramento 
da Saúde Estudantil (PROMOSE) nas escolas da rede pública municipal e dá outras 
providências. 
 
PL 668/2023 Dispõe sobre a criação de Centros de Atendimento Terapêutico e de 
Sociabilidades de Adultos com TEA – Transtorno do Espectro Autista  
 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

  

São Paulo, 16 de abril de 2026.  

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.0680 
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